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CÂMARA MUNICIPAL bg2t~ C12

Art. 10 - Fica assegurado o acesso de qualquer interessado a informações, documentos,
registros, listagens, processos administrativos e assemelhados, no âmbito da
Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, do Municipio de São Paulo.

Parágrafo Único - Reputa-se interessado qualquer cidadão e qualquer entidade civil
legalmente constituida, que declare e justifique a necessidade de acesso e
conhecimento das informações e papéis acima referidos, para defesa de interesse
difuso, direito próprio ou coletivo e esclarecimento de situações de interesse pessoal.

Art. 2o - O requerimento para obter as informações necessárias para defesa de interesse
difuso, direito próprio ou coletivo e esclarecimento de situações de interesse pessoal
pocierk) ser formulado pelo interessado oralmente ou por escrito, podendo o interessado
ser representado por advogado legalmente constituido, e deve ser dirigido ao(s)
servidor(es) que detiver(em) as informações ou esclarecimentos.

Art. 30 - As informações ou esclarecimentos requeridos~ prestadas diretamente aos
interessados oralmente e de imediato pelos servidores aos quais foi dirigido o
requerimvto.

~grafo 10 - As informações e esclarecimentos deverão ser prestadas por escrito,
quando o interessado assim o requerer, no prazo de até 10 dias.

eprágçafo 2o.-Havendo qualquer impossibilidade de prestar as informações e
esclarecimentos de imediato e oralmente, o servidor deverá explicar as razões da
impossibilidade, fixando prazo de até 10 dias para que o interessado retorne e obtenha
as informações e esclarecimentos solicitados por escrito.

Art. 4o - Para obter vista de documentos, registros, listagens e processos
administrativos, o interessado deverá formular o pedido de vista oralmente ou por escrito,
podendo ser representado por advogado regularmente constituido.



Nrégrefa.1 o - O pedido deverá ser feito diretamente ao servidor do local onde se
enconlo documento, registro, listagem e processo administrativo, ao qual se refira.

etkr,tig~o - A vista, quando deferida dar-se-á sob observação do servidor responsável
pelo processo ou documentos solicitados no próprio local onde se encontrem os papéis
acima referidos.

Raltxlsâtei 3o - O indeferimento de vista ou a recusa em fornecer informações deverá ser
justificado e por escrito e deverá ser entregue ao interessado de imediato, mediante
protocolo.

Art. 5o - Fica facultado ao interessado solicitar cópias reprográficas dos papéis referidos
no artigo 1o, desde que o faça por escrito, após o recolhimento de taxa a ser fixada pelo
Executivo.

Art. 60 - A sonegação de informações ao público, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível, nos casos referidos na Constituição da República ou em lei federal,
constitui falta grave do servidor sujeitando-se o infrator as penas disciplinares, nos
termos das disposições da Lei 8989 de 29 de outubro de 1979

Parágrafo único - O interessado que tiver as informações e esclarecimentos sonegados
deverão comunicar ao superior hierárquico do servidor que cometer a falta, a quem
incumbe iniciar o procedimento de natureza disciplinar cabível

Art. 7o - Esta \ei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•	 Sala das Sessões, er) 113

ITWTCARDOSO
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JUSTIFICATIVA

As dificuldades da população em obter qualquer tipo de informação junto. Administração
nos levaram a apresentar este Projeto de Lei que visa dar maior transparência aos
serviços prestados pela Municipalidade, e encontra fundamento no artigo 5o , XIV da
Constituição Federal e artigo 84 da Lei Orgânica Municipal.

Esses dispositivos asseguram população a obtenção de informações junto a
Administração para esclarecimento de situações de interesse pessoal ou defesa de
interesse difuso e direito próprio ou coletivo. Entretanto, é usual aos servidores da
Administração, sob o argumento de dever de sigilo, sonegar essas informações,
resultando em restrição aos cidadãos do pleno exercicio desse direito
constitucionalmente assegurado.

Dado o significado muito amplo da expressão "guardar sigilo sobre assuntos da
Administração", inserta na Lei 8989/79, inciso IV do artigo 178, o que ocorre, na
prática„ uma postura do servidor de completo mutismo a respeito de quase tudo quanto
se passa em sua repartição, sendo que, a rigor, de acordo com o que estabelece o artigo
139, III, da Constituição Federal, a restrição da prestação de informações, uma medida
que só poderia ocorrer na vigência do estado de sítio.

Além de dispor sobre a prestação de informações o projeto de lei estabelece também
sobre a concessão de vista em documentos e processos.

Com essas razões impõe-se a aprovação do presente pelo E. Plenário.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

do processo n2	 64,5	 del9  93 01 09 /93 	 (a) 	
Noemia •
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Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 03-09-93
PL. n 2 034/91 (arquivo)

tL

A Com. de Const. e justrà

/ 	

--LUIZ A TDE
e	 1.

CARVALH O

ss 

CÓD. 0233



o Nebre Verca.ji,:

,Jara relatar.

SEGUE 	 juntado 	 ----- nesta data, 	 — 	 documento 	 e papel ra informação, rubricado

	

Inth.	 n2 C)	 C)k-sob folha 	  ns  C)  	

E. 	
(a)

Recebido r.a Comisso dd

ConstituiÇã. o e Justiça

. j .	 COnStittiiÇãO	 JUS iç,a
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rAPROVAD FM . 1f.rAtS^USSÃO I
VOLTA A 2 01-00.1 R AO

PBESIDENTE

PARECER
1313/93

DA COMISSO DE CONSTITUIÇU) E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI MI 645/93

Trata-se de projeto de lei, de autoria do no-
bre Vereado( ítalo Cardoso, que visa disciplinar o acesso da
p op ulaç"ão a informaç ges, documentos, listagens, registros e
processos administrativos.

A propositura encontra-se amparada pelo art.
5fi, XXXIII da Constituiç2ío Federal, bem como pelos arts. 84 e
13 7 1, da Lei j Orgânica do Município, motivo pelo qual somos

Pela Legalidade.

Contudo, os atos administrativos esto vincu-
lados à forma legal, para serem considerados válidos, posto
que " a inexistência da forma induz a inexistência do ato ad-
ministrativo." x": de rigor o ato administrativo escrito. Esta
exigência tem fundamento na " necessidade que tem o ato admi-
nistrativo de ser contrasteado com a lei e aferido, frequen-
temente, pela prápria Administraç'ão e até pelo judiciário,
para verificaç'ão de sua validade." ( Hely Lopes Meirelles?
Direito Administrativo Brasileiro, led,‘ Ed., pág. 129 ) Deste
modo, as informa •g •s ou esclarecimentos a serem prestados aos
interessados pela Admiti istraç'âo n'ão podem ser efetuados oral-
mente pelos servidores, como pretende o presente projeto de
lei, em seu art. 39., por serem considerados inválidos.

A propositura , ainda, em seus art. 6fi, ao ti-
pificar como falta grave a sonegaç'ão de informaç ges pelo ser-
vidor, invade a esfera das iniciativas legislativas reserva-
das privativamente ao Prefeito Municipal, onde se enquadra a
matéria relativa ao regime jurídico dos servidores munici-
pais, contrariando, assim, o art. 37, § 29., III, da Lei Orgâ-
nica do Município.

Assim sendo, para adaptar a propositura à me-
lhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir r,

Substitutivo nfi /93 ao projeto de lei nfi

WOURHM21MORM4SINNO

Discipli a o ac,: . .so ia populaç'ão a infor-
*(; 2;e s r5 rF t4pn o: . listagens, r` gá! gistro Si

O 14.5r cp; e s: ( _s I Rim . n :- 4j r a t ..i. k.) O S ..
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A Câmara Municipal de Wão Paulo decreta :

Art. 12 -- Fica assegurado o acesso de qualquer
interessado a informaçes, documentos, registros, listagens,
processos administrativos e assemelhados, no âmbito da Admi-
nistraço Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Muni-
cípio de 67:io Paulo.

Parágrafo único - Reputa-se interessado qual-
quer cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituí-
da, que declare e justifique a necessidade de acesso e •onhe-
cimento das informaç;es e papéis acima referidos, para defesa
de interesse difuso, direito práprio ou coletivo e esclareci-
mento de situaçi;es de interesse pessoal.

Art. 29 - O requerimento para obtenç"ão das in-
formaç'Cies deverá ser dirigido ao servidor que as detiver, po-
dendo ser formulado oralmente ou por escrito pela pr6prio in-
teressado, ou por meio de advogado regularmente constituído.

I
Art. 32 - As informacies e esclarecimentos de-	 I

Iver2io ser prestados por escrito, no prazo de até 10 (dez)
dias.	 !

Art. 49. - Para obter vista de documentos, re-
gistros, listagens e processos administrativos, o interessado
deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo ser
representado por advogado regularmente constituído.

§ la - O pedido deverá ser feito diretamente
ao servidor do local onde se encontrem os documentos, regis-
tros, listagens ou processos administrativos, aos quais se
refira.

§ 2Q - A vista, quando deferida, dar-se-á sob
observaç'ão do servidor responsável pelos processos ou docu-
mentos solicitados, no pr6prio local onde se encontrem.

Art. 52 - O indeferimento do pedido de vista
ou de informaçes deverá ser entregue por escrito ao interes-
sado, mediante protocolo, com a devida justificativa.

Art. 69 - O interessado poderá solicitar c6-
pias reprográficas dos documentos referidos nesta lei, por
escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada pelo
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da

..,

•

Executivo.

Art. 7Q - A sonegaç'ão das informaç ges e escla-
recimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao superior
hierárquico do servidor, a quem competia fornecê-las, para as
devidas providências.

Art. 851 - O Executivo regulamentará a presente
lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
publicaç'ão.

Art. 99. - As despesas decorrentes da execuç'ão
desta lei correro por conta das dotaçes orçamentárias pr6 -...
prias, suplementadas se necessário.

. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comiss2io de Constitui4o e justiça, emi	 ew/os 1 93 -

a
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DEFIRO,	 -	 /93.

VERE a	 NCISCO WHITAKER

DA COM '4' DE ADMINISTRAM PUBLICAPRESIDENTE DA COM

UXMO. SN. PRESIDEN1E DA COMI9SA0 DE ADMINISTRAM PUBLICA

Devido à necessidade do So efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorro gar	 o	 Prazo	 deste	 processo

.. ) por mais pito dias, conforme artigo 63 do Regi-

menCo Intorno.

r do /93.

RELATOR. s. ik,4
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CÂMARA tviUN:CIPAL C SÃO,

S r.GUE, Juntado nesta data „.	 •

folha n.o/) J.42)12.112,..h)

ki

0.11W326



VEREA

PRESIDENTE DA,-COMP

ICISCO WHITAKER

DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).	 •

•



i noure	 r

para tdatdr.

Sala da Comiss,:cil

2Djaiw/ 1 1 Pr
.44111_1,1/

• Á

Á Douta Comissão- di
Finang4s e Orçamento

Em; Z201.A9.1 g 3

Secretário

Recebido na Comissão de

Finança,- o Orçamento

Em2a1.0413s_....15:1g2.hi



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçam&nto:

DEFERIDO

IGUEL COLASUONNO

PRESIDENTE

EM , O t/ /n/

RELATOR

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

CIO relatório, conforme disposto no artigo 63, "car)ut do Regimen-

to Interno.

•



PARECER
1.747/93

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

Presidente

Relator

O PROJETO DE LEI N2 645/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

italo Cardoso, visa disciplinar o acesso da população a informa -

ç ges, documentos, listagens, registros e processos administrati-

vos.

A propositura estabelece prazos e procedimentos para

prestação de informaçOes solicitadas pelo interessado, definido

este como qualquer cidadão e qualquer entidade civil legalmente

constituída, que declare e justifique a necessidade de acesso e

conhecimento de informaçOes, documentos, registros, listagens,

processos administrativos e assemelhados, no âmbito da Administra -

ção Direta, Indireta, Autár quica e Fundacional, do Município de

São Paulo, para defesa de interesse difuso, direito prOprio ou co -

letivo e esclarecimento de situaçOes de interesse pessoal.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou

substitutivo à matéria, visando adaptar o projeto à melhor técnica

legislativa.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a

opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de novem -

bro de 1905.
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VOTAÇAO NOMINAL REFERENTE AO 
ASSESSORIA . 111à1EALC pA  Mai*.

?e., 	 n:	 Sr
-	 t•- V.\ REQUERIDA PELO PR. VEREADOR: 	

(3 ORDOWIA
	  SESSAO	 REALIZADA EM 22- DE 	 /2_ 	 DE 1939o EXTRAORDINitRlA	 ÇJ012S-c-c-)-6-x)0 .t.el Ce?" (sss.s-	DÇ__ rs,ur,t, 4 ,

VEREADORES
VOTOU

VEREADORES
VOTOU

S 1N MO
ABSTEMO

S IM N110
ABSTEKKO

1. Adrian° Diogo 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo X 3e. (talo Cerdoso

3. Aldaiza Sposati X 31. Jooji Nato

4. Alex Freue Netto )ç 32. José lndio F. do Nascinento

5. Abrir Guiaarães .'( 33. José Mentor '( .

6. Para Nartins
. .'( 34. José Viviani Ferraz

7. Ant9nio Carlos Urus°
.

35. lidia Correa

"Antonio Paiva Monteiro Filho 1( 36. Manoel Sala

.

9. Archibald° &era 37. Marcos Cintra )(

10. Arnaldo de Abreu Madeira "\i( 39. Marcos Nendorça Y

11. Arselino Tatto	 . \( 39. Mario Dias

12. Aurélio Honra \< 48. Mario Moda '(

13. fremir Duran Galhardo 41. Mauricio Faria ')(

14. Mohamad Said Mourad y 42. Miguel Colasuonno ''(

15. Bruno Feder X 43. Murillo Antunes Alves X
16. Chim Whitaler 44. Neto Rodolfo

lirmile 1.°Pes X 45. Odilon Guedes

19. Deliro Pessoa

,

46. Osvaldo Giannotti 	 .' V

19. Dardo Arruda \I( 47. Osvaldo Sanches

20. Devanir Ribeiro X 49. Paulo Kcbagashi .)(

21. [der Jofre 3( 49. Roberto Tr Ipo I i

72. Edivaldo Estima X 50. Tereza Cristina Lajota Y
23. Eni I io Neneghini .< 51. Ushitero ?temia

24. Faria Lima X 52. Vicente Viscorre

25. Gilberto Kassab Y 53. Vital Nolasco	 - " X
26. Gilberto Nascimento 54. liadih Nutran )(

27. Guilherme Gimetti 55. &laje Cabra Ribeiro

29. Rama Gharib
?( VISTO:

VOTARAM "SIM":  '71  Srs. Vereadores
VOTARAM "NAO": 	 Srs. Vereadores
ABSTENÇõES:

Vereadores

V ca	 ri e. SECRETARIO



41/4'14M:ft' CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Átit0(4
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO Ri. N° 

e REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

els;__ SESSÃORi EORDI"RioRDAINÁRIA	 REALIZADA EM  if  DE 	REALIZADA EM / -r- DE /",,4-^-
,

---„7; •c)

11

DE 19 75/

VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

VEREADORES V9f U VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1. ADRIANO DIOGO Y 29. HENRIQUE PACHECO -S<

2. ALBERTO CALVO K 30. ÍTALO CARDOSO K
3. ALDAIZA SPOSATI X 31. JOOJI HATO K
4. ALEX FREUA NMO )( 32. JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO Iç

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ MENTOR X

6. ANA MARTINS
çi(

34. JOSÉ VIVIANI FERRAZ X

7. ANTÔNIO CARLOS CARUSO )ç 35. LIDIA CORREA K .
8. ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO F° K 36. MANOEL SALA	 LICENÇA

9. ARCHIBALD° ZANCRA 37. MARCOS CINTRA X

10. ARNALDO DE ABREU MADEIRA 38. MARCOS MENDONÇA k
11. ARSELINO TATTO 7Ç 39. MARIO DIAS

)ç
12. AURÉLIO NOMURA -' 40. MARIO NODA K
13. AVANIR DURAN GALHARDO • 41. MAURÍCIO FARIA K

14. BRASIL VITA X 42. MIGUEL COLASUONNO
n

15. BRUNO FÉDER K 43. MURILLO ANTUNES ALVES ›Ç
16. CHICO WHITAKER (J1A4'V 44. NELO RODOLFO ><
17. COSME LOPES X 45. ODILON GUEDES .5ç
18. DALMO PESSOA K 46. OSVALDO GIANNOTTI X
19. DARCIO ARRUDA • 47. OSVALDO SANCHES sk
20. DEVANIR RIBEIRO ''ç 48. PAULO KOBAYASHI X

•1. EDER JOFRE 49. ROBERTO TRIPOLI

22. EDIVALDO ESTIMA )( 50. TEREZ_A CRISTINA LAJOLO 'ç
23. EMÍLIO MENEGHINI X 51. USHITARO KAMIA

24. FARIA LIMA 7fn 52. VICENTE VISCOME )ç.
25. GILBERTO KASSAB X 53. VITAL NOLASCO n
26. GILBERTO NASCIMENTO Ni 54. WADIH MUTRAN

27. GUILHERME GIANETTI )‹ 55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO
)(

28. HANNA GHARIB 	 1 c) -I-

Votaram "SIM": 	 U 	 Srs. Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs. Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 ‘L	 Srs. Vereadores



LUIZ AREI" DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

ARECt8iDO nA • EGtL? 05_ 9_4

14._	 19 4(2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,- 14 -
Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

001-0645	 93 	 ..22d124AM 
I

do processo n2 	de '19 	 /	 / 	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

0 Substitutivo da douta Comissão de Cons-

tituição e Justiça de fls. 05/07, foi aprovado em 2a. discus-

são na 87a. Sessão Extraordinária de 15 de marco do corrente,

eÉtando em condió-es de ser enviado à sanção,.

17,03,94

•

CÓD. 0233



Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registr

023 /03 / c1,-1

:oiNGELA BOÉDIN ANDREONI
Chefe de Se0t, TÁEY6:1 I

Sra.Chefe,

Providenciado conformo despacho de V.$

23 / 0 3 tY1

A Ici-WpArRtiki.r:

ATHY	 SOUZA

Assistente Parinmentar

SEGU E. 	 juntado  -5— 	 nesta data, 	 e papel para infgrmação, rubricado 	

sob folha 	 	 5	 21(

, . ° 9
(a)
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-cárber7e,ez

Folha o. 15

2"cionár2.

Z.-a__ do proc
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1
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L GOLASUONNO

•

São Paulo, .23 de março de 1994.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.30007i/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 1.5 de março do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 645/93 de autoria do
Vereador Italo Cardoso - disciplinando o ace= da população
a informacÃes, documentos, listagens, registros e processos
administrativos.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
tinta consideração.

Int Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



Foll-i---a n. * di 	 do proc
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DT7-LEG3
OFICIO N.300071/94

•	 •%	 C‘-dvir~ -/""ef"neel,
o

-Copia autntica. LEI DEGRETADA NA SESSU DE 15	 DL

MARC.0....U_129.A. Cópia extraída de fls. n2 05/07 do Processo n2

0645/9a. ( numEro DE LEI N2 645/93). Disciplina o acesso da

população a informa4es, documento, listagens, registros e

010 
processos administrativos. A CâMARA MUNICIPAL DE FAULO

decreta: Art. 1P - Fica assegurado o acesso de qualquer inte-

ressado a informaç6es, documentos, registros, listagens, pro-

cessos administrativos e assemelhados, no ãmbito da Adminis-

tração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Municí-

pio de São Paulo. Parágrafo único - Reputa-se interessado

qualquer cidadão e qualquer entidade civil legalmente consti-

tuída, que declare e justifique a necessidade de acesso e co-

nhecimento das informaçdes e papéis acima referidos, para de-

fesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo e es-

411	 clarecimento de situaç6es de interesse pessoal. Art. 22 - O

re querimento p ara obtenção das informaç6es deverá ser dirigi-

do ao servidor que as detiver, podendo ser formulado oral-

mente ou por escrito pelo próprio interessado, ou por meio de

advogado regularmente constituído. Art. 32 - As informaç6es e

esclarecimentos deverão ser prestados por escrito, no prazo

de ató • 0 (dez) dias. Art. 42 - Para obter vista de documen-

tos, registros, listagens e processos administrativos, o in-

teressado deverá formular pedido oralmente ou por escrito,



'cá-re,~et

podendo ser representado por advogado regularmenate consti-

tuído. 9 12 - O pedido deverá ser feito diretamente ao servi-

dor do local onde se encontrem os documento, registros,

tagens ou processos administrativos, aos quais se refira. 9

22 -Á vista, quando deferida, d•r-se-á sob observação do

servidor responsável pelos processos ou documentos solicita-

dos, no próprio local onde se encontrem. Art. 52 - C)

 do pedido de vista ou de informaçóes deverá ser en-

tregue por escrito ao interessado, mediante protocolo, com a

devida justificativa. Art. 62 - O interessado poderá solici-

tar cópias rePrográficas dos documentos referidos nesta lei,

por escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada

pelo Executivo. Ar t. 72 - Á sonegação das informaçes e es-

clarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao supe-

rior hierárquico do servidor, a quem competia fornecê-las,

para as devidas providências. Art. 82 - O Executivo regula-

mentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a con-

tar da data de sua publicação. (ir t: 92 - As despesas decor-

rentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçóes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Árt. 10

- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

g :li Ci a S	 as	 disposiç6es	 C M	 C: Ontrár :i. o .	 E t.t

mgr-KA A ratirmííits Dr ous (..:1 5 s i. 5 t: 5 n t: e Par 1. ::-). !TI E? ri t ar , pacir ',..:): c) 	 "NO- .:*5 .-.. Á

.,...:.xtral	 presente cópia fielmente de fls. do livro competen-

te n2 46 e datilografei. Eu, 	 ZU ZT
 TATO	 Oficial Legisla -

01-	 LegisIgivo

gadas

iNasistente Parlamenta,ihsIstente Parlamentar
extrai	 presente



rb~ex

el EjLmsuonncA Jooji Mato, Mrio oda, Guilherme Gianet-

ti, José Viviani Ferraz.

tivo, padrão "1M-3-D" a conferi. São Paulo, iS de março de

1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo	 e	 Registro	 de

	

Documento,,	 o -	 . Visto
EINGELA BORDM ANDREONI

Chefe de S,:^,:o '.- jezdea 1
w.c . : ADO 	 Di	 b	 tmretora do eparaento dos Serviços

	

Direto : "tiezr:co	 a'zpt.o• DT. I
Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

krms
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LEI nP DE	 DE DE

Disciplina o acesso da população
a informaçUs, documentos, lista-
gens, registros e processos admi-
nistrativos.

Faa.o saber que • Cmara, em fieSSO de 15
marco dá IPP4, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica assegurado o acesso de qual-
quer interessado a informaçes, documentos, registros, lista-
gens, processos administrativos e assemelhados, no âmbito da Ad-
ministração Direta, Indireta, Autárquica e FundzAcional do Muni-
cípio de São Paulo.

Parágrafo único - Reputa-se interessado
qualquer cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituí-
da, que declare e justifique a necessidade de acesso e conheci-
mento das informaç6es e papéis acima referidos, para defesa de
interesse difuso, direito próprio ou coletivo e esclarecimento
de situaçUs de interesse pessoal.

Ar t. 22 - O requerimento para obtenção das
informaç6es deverá ser dirigido ao servidor que as detiver, po-
dendo ser formulado oralmente ou por escrito pelo próprio inte-
ressado, ou por meio de advogado regularmente constituído.

Ar t: 32 - As informaç6es e esclarecimentos
deverão ser prestados por escrito, no prazo de até 10 (dez)
dias.

Art. 42 - Para obter vista de documentos,
registros, listagens e processos administrativos, o interessado
deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo ser re-
presentado por advogado regularmenate constituído.

12 - O pedido deverá ser feito diretamente
ao servidor do local onde se encontrem os documento, registros,



&ia'7)4 2-bev~

•

•

listagens ou processos administrativos, aos quais se refira.

III 22 - A vista, quando deferida, dar-se-á
sob observação do servidor responsável pelas processos ou docu-
mentos solicitados, no próprio local onde se encontrem.

Art. 52 - O indeferimento do pedido de vista
ou de informa0.5es deverá ser entregue por escrito ao interessa-
do, mediante protocolo, com a devida justificativa.

• Art. 62 - O interessado poderá solicitar có-
pias reprográficas dos documentos referidas nesta lei, por es-
crito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada pelo Execu-
tivo.

Art. 72 - A sonegação das informaçi5es e es-
clarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao superior
hierárquico do servidor, a quem competia fornecê-las, para as
devidas providncias

Art. 82 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 92 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dotaaes orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçi5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de março

de 1994.

krms



ANEXO: ogv/J/2c7

doséJlIiUon qrcYciano cie Olireir,

Chefe de Seção SGM e AT L

São Paulo, 23	 de março 	 de 19  94

Ei Folha n.' ..2./	 do proc

	 de 19.3

CÂMARA MUNICIPAL D O iSnificario P~4

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300071/94de

23.03.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 645/93 de autoria do Vereador ítalo Cardoso.

CISD. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2	 2 

do processo n2	  4.5	 del9 -53	 M.• I C) tr I	 Li (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUV
Assistente Parlamentar

À A.T.M. -
-

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

13 /oy /g,/

aiNGELA éORDIN ANDREOlit
Ckzfe de .5".c.,:o 7-jcalca 1

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

•

(a)



Folha n.o____16:

n.•n.• 	 c-t, 	de 19 ":!;)

1 

ri4a a ,A-iteèOéè2 % 57:" Meed2

São Paulo, 1/ de .44: 	 de 1994

10 - OFICIO
10-0119/94-8

91-1
111111 111 t

GABINETE DO PREFEITO

(u	 Tenho a honra ge
	 rebéribimgnto . lo ofício no. DT.7/Leg.3/34;t/71

cúÊtr---o

/ com o
qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara,
em sessão de 15 de março do ano em curso, relativa ao
) Projeto de Lei no. 645/93, de autoria do Vereador

ítalo Cardoso.

o
f. 1
L i /94

L D O Fi C) J E1 9

AS COMISSÕES Dá: `— 
ABR 1994

srv LLA-o g! V vy nva
04 e -Lv(1,~4. kN,Q3 c

--r
Sennor rreg

í!,d

•

O projeto de lei aprovado na
forma do substitutivo da Comissão de Constituição e
Justiça, disciplina o acesso da população a
informações, documentos, listagens, registros e
processos administrativos no âmbito da Administração
Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional deste
Município, para defesa de interesse difuso, direito
próprio ou coletivo e esclarecimento de situações de
interesse pessoal.

Sem embargo dos meritórios
propósitos que certamente nortearam seu ilustre
autor, o projeto não reúne condições de ser
convertido em lei, pelo que, e com base no disposto
no @ lo. do artigo 42, da Lei Orgânica do Município
de, São Paulo, sou compelido a vetar integralmente o
texto aprovado por manifestamente inconstitucional e
por contrariedade ao interesse público.

No tocante à
inconstitucionalidade, destaco inicialmente que a
Constituição Federal vigente estabeleceu em seu
artigo 61 o principio da iniciativa legislativa a ser
atendido pelas Leis Orgânicas Municipais, por força
do disposto no seu artigo 29.

A considerar que a propositura
trata de tema afeto à organização administrativa e
serviços públicos, e em face do disposto no artigo
37, @ 2o., IV, da Lei Orgânica deste Município,
forçoso é convir que o projeto aprovado padece de
insanável vício de iniciativa.

Efetivamente, cuida-se de assunto
de competência municipal, tanto que a prerrogativa

	

constitucional assegurada aos cidadãos	 está
_	 .

EDIÇÃO í. '',.,.,sconstitucional	 assegurada	 aos	 cidadãos	 está
Prescrita no artigo 84 da nossa Lei Orgânica, que, em

12 ABR 1994	
observância aos ditames da Carta Magna, estipula que

- DT. 10 -
SGM - 002 - DGM



Folha n.o	 nt 	 do proc.

(É) C(5---  de 19_2

as informações devem ser fornecidas aos munícipes no
prazo da lei e sob pena de responsabilidade.

No entanto, o exercício desse
direito pelos munícipes cabe à Administração
viabilizar, disciplinando a forma de prestação dessa
atividade de utilidade pública, organizando e
dispondo sobre a maneira mais conveniente à
Administração de atendimento ao público, sem
comprometer a idoneidade, segurança e integridade dos
documentos, registros e processos administrativos.

Evidencia-se, assim, que o
exercício desse direito pelos cidadãos implica a
atuação da Administração na prestação desses serviços
públicos à população local, a corroborar a íntima
relação do texto aprovado com a organização
administrativa e, consequentemente, com as
atribuições dos diversos órgãos administrativos e
seus servidores para a consecução desses específicos
serviços públicos, sob pena de responsabilidade
funcional, à vista do disposto nos incisos IV e V do
artigo 15, da Lei no. 8.777/78, que dispõe sobre
normas para o ordenamento dos processos nesta
Prefeitura.

Fica patenteada, assim, a
violação ao princípio constitucional acima referido e
pertinente à iniciativa legislativa, na medida em que
o texto trazido à sanção, pela natureza da matéria
nele disciplinada só poderia resultar de iniciativa
governamental, e não parlamentar, porquanto insere-se
na competência reservada do Prefeito.

Ressalto, ainda, que a iniciativa
legislativa por parte do Vereador, neste caso,
infringiu o princípio constitucional de independência
e harmonia dos poderes, fixado no artigo 20. da
Constituição Federal e artigo 60., da Lei Orgânica
deste Município.

Por outro lado, releva notar a
contrariedade ao interesse público da medida aprovada
ao prover a petição oral, uma vez que o direito
outorgado é limitado, pela própria redação dos
dispositivos constitucionais, à defesa de direitos e
esclarecimentos de situação de interesse coletivo e
interesse pessoal, donde se infere haver necessidade
de restarem demonstrados, por escrito, a finalidade
e o legitimo interesse do requisitante às informações
pleiteadas.

Acrescente-se, também, que dentro
de sua esfera de competência o Executivo editou o
Decreto no. 27.108, de 14 de outubro de 1988,
disciplinando a expedição de certidões e fixando
prazos, bem como, editou o Decreto no. 30.386, de 15
de outubro de 1991, disciplinando a vista de
processos administrativos, estando, no âmbito da
legislação municipal, a matéria tratada na
propositura, convenientemente disciplinada.

Ante o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o projeto aprovado,
apondo-lhe o presente veto total.



PAULO MALUF
Prefeito

Folha n.o

n.'
doam 91

2__d;i9±
Com estas considerações, r—:eiEiTt.ir

a cópia autêntica de inicio referida, e devolvo o
assunto ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, que
em seu elevado critério, se dignará de deliberar.

Ao ensejo,	 reitero a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

IR/fsc

•
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OFICIO N.300071/94
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 15 DE 

MARÇO DE 1994. Cópia extraída de fls. n2 05/07 do Processo n2

0645/93. (PROJETO DE LEI N2 645/93). Disciplina o acesso da

população a informaaes, documentos, listagens, registros e

processos administrativos. A CãMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - Fica assegurado o acesso de qualquer inte-

ressado a informaçOes, documentos, registros, listagens, pro-

cessos administrativos e assemelhados, no âmbito da Adminis-

tração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Municí-

pio de São Paulo. Parágrafo único - Reputa-se interessado

qualquer cidadão e qualquer entidade civil legalmente consti-

tuída, que declare e justifique a necessidade de acesso e co-

nhecimento das informaçb'es e papéis acima referidos, para de-

fesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo e es-

clarecimento de situaç5es de interesse pessoal. Art. 22 - O

110	 requerimento para obtenção das informaç5es deverá ser dirigi-

do ao servidor que as detiver, podendo ser formulado oral-

mente ou por escrito pelo próprio interessado, ou por meio de

advogado regularmente constituído. Art. 32 - As informaçóes e

esclarecimentos deverão ser prestados por escrito, no prazo

de até 10 (dez) dias. Art. 42 - Para obter vista de documen-

tos, registros, listagens e processos administrativos, o in-

teressado deverá formular pedido oralmente ou por escrito,





"eárber~

do proc.

de 19AA

Folha n.o

•
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tivo, padrão "NM-3-B" a conferi. São Paulo, iS de março de

1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo 	 e	 Registro	 de

,-	 , dINGELA BORDEI ANDRE01n14Documento	 -tivos

Chefe de SeçUo Tanica 1	

. Visto

Diretora do Departamento dos Serviços
LITU. ;1:

uepto-01-
Le§isla'tivos da tâmara Municipal de São Paulo.-

-3-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 29 -
Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

001-0645 93do processo n2	de 19   	 (a)

As Comiss6es de Justiça, Administração e Finanças:

Para manifestação conjunta quanto ao veto.

14.04.94

--AREIAS "—E

Assessor TénlO Leg. Chefe.

A. T. M.

CóD. 0233



Recebido na Comissão de
Const ituiçã.o e Justiça

Em _4.51(4 /.9}.1....às	 11 9 •

_
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para In prmação, rubrdtr;

sob folha

I

—.r12 	 3)) 

(a)

Em 



e

ffRELATÓRIOI---i-,.	 /94 DAS COMJSSC.;ES RFUNTDM tu:• IIUNNIMMI.M.1

CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA; ABMINISTRAÇU PÚBLICA, E BE FINAN-

ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO APOSTO AO PROJETO DE LEI N2

645/93.

Encaminhe -se relatório:

En022. / 05"/ 911

RaBSIDENTE

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
Nobre Vereador ítalo Cardoso, que visa disc::dimtr o aces-
so da população a informaç3es, documentos, listagens, re-
gistros e processos administrativos.

A propositura recebeu parecer pela . Le gali-.
dade, com Substitutivo, da Douta Comissão de Constituição
e Justiça, em 20/09/93.

A Ilustre Comissão de Finanças e Orçamento,
quanto ao aspecto estritamente financeiro, emitiu parecer
favorável ao projeto, em 09/11/93.

Em Sessão extraordinária realizada no dia
15 de março do corrente ano, o Substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça foi aprovado pela Câmara; enviado à
sanção, recebeu veto integral do Sr. Prefeito, por alegada
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse públi-
co.

Sustenta o Sr. Prefeito, em suas razeies,
que a propositura trata de organização administrativa mu-
nicipal, e de serviços públicos, invadindo assim área de
competância privativa do Executivo, por força dos arts. 61
e 29 da Constituição Federal, e 37, 5 22, IV, da Lei Orgâ-
nica do Município.

Do lado do interesse público, alerta o Sr.
Prefeito que a matéria tratada no projeto de lei já está
convenientemente disciplinada nos Decretos n2s 27.100, de
14 outubro de 1988, e 30.386, de 15 de outubro de 1991. á
este o entendimento da Comissão de Administração Pública.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vis-
ta que a matéria encontra-se devidamente tratada por nor-
mas específicas, desnecessária se faz a sanção do presente



•	 &i-eáre,evt.a

5--	 19..v
•	 ciona ri

"

Pela manutenção do veto é o parecer.

Saia das Comiss6es Reunidas, em

Comissão de Conistitu:t4ão e Justjé2 je tii 9 (1 •

Comissãoli de Administrhção Pública

projeto, o que geraria despesas desnecessárias.

Ante as razeíes apresentadas, é forçoso ad-
mitir que cabe razão ao Sr. Prefeito.

Comissão de Finanças e Orçammto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 —	 3 
do processo n9 a / 6 1 .Z9	 	 (a) 	 (.~./Lç

A LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 3,r- a. Sessão Ordinária de  A /  0/ 95, de-
vendo a mataria ser enviada à promulgação.

/c 

LUIZ XREIAS-'194 CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo Chefe - ATM

RECEB1Du EM LEG 3
I

n 	 .”
,&:go

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao

veto total aposto ao projeto.

11/09/95

ãNGELA BOR-D ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 111

Srã Chefe.

Providenciado, conforme . solicitação de V. S.

11/09/95

José CrIstii6n0uza Santos
Oficial Legislativo

CÓD. 0233



•

SEGUE  'Pa 	 juntado ...1)	  nesta data, 	 documento	 	 e papel para InJ ação. rubricado .") 

sob tolha   	 .9 3 	 c,  3  5 

Em 	 01 , ta. , c151 

	 7F—
José Cristina Souza Santos

Lega:ivo

• (a)



eir

10 - OF-LEG3
OFICIO N.0492/1995

• EL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, SjI de setembro de 1995.
1 Folha no.	 33	 do proc.

r1°. 	 ÇA5 	de 1993

	 X 	

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
645/93 de autoria do Vereador ítalo Cardoso - 	 que
disciplina o	 acesso	 da	 população	 a	 informaç5es,
documentos, listagens, registros e processos
administrativos - cabendo a Vossa Excelência, de acordo
com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, a promulgação da referida lei.

Valho-me da o ortunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus prjàtestos de elevado irçro e
distinta consideração.

•

Anexo: Xérox da cópia autêntica (fls. 26/28 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

oert•

z . a .



12	São Paulo,	 de 	 setembro 	de 19  95 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n° •	do proc.

GA5 	de 19_,3

MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n a 492/95, de

12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto to

tal aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei na

645/93, de autoria do Vereador halo Cardoso.

Anexo: xerox da cópia autentica.

13 ,9-7S-

ElienejtUinha
Oficial de	 inete

SCM! ^TI
coa oeu



MARCOS AN
Chefe dei!
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

645
do processo n° 	 de 19.9 5	 01  / 	 ia  /  95 	 (a) 	

José CrIstIno Souza Santos
Oficial Legislativo

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executi encaminhando copia autenti

ca de lei promulgada, prepara,/ cakta de lei.

Sr. Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

04/12/95

José CrIsidlo Souza Santos
Oficial Legislativo

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE  "^N . juntado ...1)	 . nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado ›

sob folha	 	  n!	 Li

Em  0 1 	 9 5 

José CrIsilno Souza Santos
Oficial Legls!atIvo

(a)



Weirre~a c 9:0 t e G‘

Folha n". 	 3 6 	do proc.

n.	 6415	 do 19 93

••n••••n•n •

2

g

São Paulo, 0e5 de dezembro de 1.995.

Or-LEIA
OFICIO M.0959/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei n2 11.946, de 04 de dezembro de 1995,
promulgada pela Câmara, de acordo com o fi 72 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disciplina o
acesso da população a 1nforma05es, documentos, listagens,
registros e processos administrativos.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

141'. L MLASUONNO

t
res i. ~-1 t. e

Á Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•



1 Folha ri". 	 3 7 	do proc.

n°. 	 G45 	do 19  93
9C-

••••••••••n••n

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0959/1995

("Á tW-7.0 t9rer,e,df

----Cópia auti.'intica 'FT N2 :11.946 DE 04	 DE DEZEMBRO DE

1 999	 (PROJETO DE LEI N2 645/93). (Vereador ftalo Cardoso).

Disciplina o acesso da população a informaçóes, documentos,

listagens, registros	 e	 processos	 administrativos.	 Miguel

Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz

saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o	 72

do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga

a seguinte lei: Ar t: 	 i2 - Fica assegurado o acesso de qualquer

interessado a informaçóes, documentos, registros, listagens,

processos administrativos	 e	 assemelhados,	 no	 âmbito	 da

Administração Direta,	 Indireta, Autár quica e Fund•cional do

Município de São Paulo. Parágrafo único - Reputa-se interessado

qualquer cidadão e qualquer entidade civil legalmente

constituída, que declare e justifique a necessidade de acesso e

conhecimento das imPorma4es e papéis acima referidos, para

dePesa de interesse difuso, direito próprio ou coletivo e

esclarecimento de situaçóes de interesse pessoal. Art. 22 -

requerimento para obtenção das informações deverá ser dirigido

ao servidor que as detiver, podendo ser formulado oralmente ou

por escrito pelo próprio interessado, ou por meio de advogado

regularmente constituído. 	 Art. As	 informaçóes	 e

1.



•

revogadas

d 9:0 tRedf 
dr	 Folha ri".	 	 do proc.

n% 	 6 45 	de 19  93

esclarecimentos deverão ser prestados por escrito, no prazo de

até 10 (dez) dias. Art. 42 - Para obter vista de documentos,

re g istros, listagens e processos administrativos, o interessado

deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo ser

representado por advogado regularmente constituído. 5 12 - O

pedido deverá ser feito diretamente ao servidor do local onde se

encontrem os documentos, registros, lista gens ou	 processos

administrativos, aos quais se refira. 5 2Q - A vista, quando

deferida, dar-se-á sob observação do servidor responsável peloS

processos ou documentos solicitados, no p ró prio local onde se

encontrem. 'Art. 52 - O indeferimento do pedido de vista ou de

informaaes deverá ser entregue por escrito ao interessado,

mediante protocolo, com a devida justificativa. Art. 62 - O

interessado poderá solicitar cópias reprográficas dos documentos

referidos nesta lei, por escrito e mediante o recolhimento de

010	
taxa a ser fixada pelo Executivo. Ar t: 72 - A sonegação das

informaaes e esclarecimentos deverá ser comunicada pelo

interessado ao superior hierárquico do servidor, a quem competia

fornecê-las, para as devidas providências. Ar t: 82 - O Executivo

regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias,

contar da data de sua publicação. Art. 92 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaç6es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Ar t: 10 -

Esta lei entrará em vi gor na data de sua publicação,
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Paulo.-
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Folha n°,	 -- 9 	do proc.

n°. 	 6 4-i_5 	de 19  93

•

as disposi4es em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 04 de

dezembro de 1.995. O Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publicada

na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 04 de

dezembro de 1.995. O Diretor Geral, a) Carlos Dorromeu Tini.
ZUZ SATO

l:u,. . .Qt*	 Legislalin . . ,	 Ofic :i. 1.	 I... s.g	 ativo,	 d r ã	 " P A 9 -- B "

extraí a presente cópia fielmente do original e datilografei.

Eu,ISATI:r~PMQRAI,E,SP”QW4 Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A"
Assistente Parlamentar

a conferi. São Paulo, 04 de dezembro de J.995. Chefe Substituto da

	

Seção Técnica	 Preparo e Registro dP	 - entos Legislativos,

	

MARCOS ANTÓNIO	 NIDAS

• ' • Chefe . de •Seção	 • ca. 1 1 5. visto,	 ...	 J\11\ÇI.IV)9 ...	 retor za	 do

	

Sub tut•	 DitCtor Tée, de Departanien}o

Departamento cos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

aa) IvItgiteW CMasuonno; \Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
José tlídâá F. do Nascimento; José Vivianí Ferraz

•
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1. E '1 Me	 1,31 4e; DE 4 DE DEZEMBRO DE 1 95. 
(Projeto de Lei n1:

-• i -J"	 t	 C) Ca r- 41r,	 F°1ha n " . 	 4(9 	do proc.

G 45 de 19 93

Disciplina
PC) pulação	 a	 1nforma4es,
documentos,	 listagens,	 re-
gistros	 e	 processos	 admi-
nistrativos.

Miguel Colaguonno,	 Presidente	 dá	 Câmara

Nunicipal dá Sâtá Paula, faz saber que a Câmara Núnicipal dá

Sâ'á Paulo, dà acordá com o g yr dá artigo 42 dá Lei Orgnica
do Núnicípio dá S.f!'á Paulo, promulga a seguinte lei:

Ar t: 12 - Fica assegurado o acesso de qualquer

interessado a informa4es, documentos, registros, listagens,

processos administrativos e assemelhados, no âmbito da

Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do

Município de São Paulo.

Parágrafo único - Reputa-se interessado qualquer

cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, que

declare e justifique a necessidade de acesso e conhecimento

das 1.nformaç6es e papéis acima referidos, para . defesa de

interesse	 difuso,	 direito	 próprio	 ou	 coletivo	 e

esclarecimento de situaç6es de interesse pessoal.

Ar t. 22 - O requerimento para obtenção das

inform•4es deverá ser dirigido ao servidor que as detiver,

podendo ser formulado oralmente ou por escrito pelo próprio
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Folha n". 	 4,1 	do proc.

n .4_5 	de 1933

- Para obter vista de	 documentos,4C)Art.

Executivo.

7F-
interessado,	 ou	 por	 meio	 de	 advogado	 regularmente

constituido.

Art. 32 - As informa4es e	 esclarecimentos

deverão ser prestados por escrito, no . prazo de até iO (dez)

dias.

registros,	 listagens	 e	 processos	 administrativos,	 o

interessado deverá formular pedido oralmente ou por escrito,

podendo	 ser	 representado	 por	 advogado	 regularmente

constituído.

9í.	 O pedido deverá ser feito diretamente ao

servidor do local onde	 se	 encontrem os	 documentos,

re gistros, listagens ou processos administrativos, aos quais

se refira.

9 22 - A vista, quando deferida, dar-se-á sob

observação do servidor 	 responsável pelos processos	 ou

documentos solicitados, no próprio local onde se encontrem.

Art. 52 - O indeferimento do pedido de vista ou

de 1nforma4es deverá ser entregue por escrito ao

interessado, mediante protocolo, com a devida justificativa.

Art. 62 - O interessado poderá solicitar cópias

reprográficas dos documentos referidos nesta lei, por escrito

peloe mediante o recolhimento de taxa a ser fixada
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1
 Folha n°, 	 1,2, 	do proc, 1
n°, 	 Gle5 	de 1993 

Ar t: 	 72 -	 A sonegação	 dRU--FIWW-linaçÀs	 e

esclarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao

superior hierárquico do servidor, a quem competia fornec&-

las, para as devidas Providncias.

Art. 82 -o Executivo regulamentará a presente
leí, na Prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua

•	
pulp c:	 .

Ar t: 92 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei	 entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de

i Presidente,

flif
I

r ,,
iPublicada na Diretoria Gc ,1 ca Câmara Municipal de São

Paulo, em 04 de dezembro de 1995.

O Diretor Geral,

1995.1995.



MEMORANDO•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  05 de 	 dezembro	 de /g  95.
.•

n•••n••nn••1 	I.....___

Folha n". 	 A g 	do proc.

r1°.	 64.15 	da 19.23

Recebi ofício Leg.3 no 959/95, de 05/12/95,

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei promulgada pela Cã

malm4 . de acordo com o § 7 2 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município

de São Paulo.

RECEBI EM:
i iqc

Eliene — Pinha
Oficial Je	 binote

C40. 0883
empem. no ~Iço eiralle.•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

645do processo n° 	 de 19  93

Papel para informação, rubricado como folha n?

Orl i 	 ,••95	  (a) 	
José Cristino Souza Santos

Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

07/12/95

ANGELA BOIRMN ANDRFO"
Chefe de Seçao Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

r4.-	 ",-A<VALHO

L. CN.:fu - A. T. (A.



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e pa

sob folha 	  n? 	 r
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(a) 	

para informação, rubricado 	
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